
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 380.822 - BA (2013/0252806-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : NOVA DELHI GENÉTICA LTDA 
ADVOGADOS : RENATO DOS HUMILDES  - BA014422 
   SILVIO PINHEIRO E OUTRO(S) - BA017046 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC/1973. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. INVASÃO DO IMÓVEL. SÚMULA 7/STJ. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DESAPROPRIAÇÃO. 
SÚMULA 354/STJ.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535, II,  do CPC/1973, pois o recorrente 
se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo sem demonstrar 
qual questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela Corte de 
origem. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.
3.  A revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a influência da invasão na 
avaliação do imóvel demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que 
é vedado no âmbito do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ. 
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido  de que a invasão do imóvel é 
causa de suspensão do processo expropriatório para fins de reforma agrária, nos termos 
da Súmula 354/STJ. 
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 380.822 - BA (2013/0252806-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : NOVA DELHI GENÉTICA LTDA 
ADVOGADOS : RENATO DOS HUMILDES  - BA014422 
   SILVIO PINHEIRO E OUTRO(S) - BA017046 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 567):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS 
DE REFORMA AGRÁRIA. INVASÃO DO IMÓVEL. ESBULHO POSSESSÓRIO. 
IMPRODUTIVIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
IMPEDIMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
DESAPROPRIAÇÃO. SÚMULA 354/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega que foi demonstrada de forma efetiva a violação do art. 535, II, do 

CPC/1973, que  há possibilidade de suspensão do processo administrativo expropriatório no caso de 

ocorrência de invasão do imóvel e que não se pretendo o reexame fático-probatório e sim a correta 

aplicação da Lei Complementar 76/93 e art. 5º da Lei 8.926/93 no tocante à possibilidade do 

processo administrativo de desapropriação.

Com impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 380.822 - BA (2013/0252806-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC/1973. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. INVASÃO DO IMÓVEL. SÚMULA 7/STJ. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DESAPROPRIAÇÃO. 
SÚMULA 354/STJ.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535, II,  do CPC/1973, pois o recorrente 
se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo sem demonstrar 
qual questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela Corte de 
origem. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.
3.  A revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a influência da invasão na 
avaliação do imóvel demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que 
é vedado no âmbito do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ. 
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido  de que a invasão do imóvel é 
causa de suspensão do processo expropriatório para fins de reforma agrária, nos termos 
da Súmula 354/STJ. 
5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)". 

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC/1973, pois o 

recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo sem demonstrar 
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qual questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em sede de embargos de declaração e 

a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à hipótese a 

Súmula 284/STF.

Verifica-se, ainda, que o Tribunal de origem consignou que deve ser impedido o 

procedimento administrativo de desapropriação do imóvel ante a ocorrência de invasão, em que pese 

a propriedade esteja classificada como improdutiva, bem como a vistoria realizada após o decreto 

expropriatório terá por base um imóvel possivelmente descaracterizado por conta da invasão.

Destaco trecho do acórdão (fl. 452):

Dispõe o art. 2º, § 6º, da Lei 8.629/93, que:
O imóvel rural de domínio público ou particular objeto de esbulho possessório ou 
invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter coletivo não será 
vistoriado, avaliado ou desapropriado nos do is anos seguintes à sua desocupação, ou 
no dobro desse prazo, em caso de --reincidência,- e deverá ser apurada a 
responsabilidade civil e administrativa de quem concorra com qualquer ato omissivo 
ou comissivo que propicie o descumprimento dessas vedações.
O fato de o imóvel ter sido classificado como propriedade improdutiva antes da 
invasão não impossibilita a aplicação da proibição- acima exposta, tendo em vista que 
a vistoria realizada, após o decreto expropriatório, terá por base um imóvel 
possivelmente descaracterizado, em face da invasão ocorrida.

Assim, tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda 
o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 
Incide ao caso a Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. OFENSA AO ARTIGO 535 
DO CPC/73 NÃO CARACTERIZADA. DESAPROPRIAÇÃO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE VISTORIA E AVALIAÇÃO DE 
IMÓVEL RURAL. ANTERIORIDADE DO ESBULHO. LEI 8.629/93. SÚMULA 
354/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Nos termos do art. 2º, § 6º, da Lei 8.629/93 e dos precedentes desta Corte, é 
vedada a vistoria de imóvel para fins de reforma agrária quando há esbulho 
possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter 
coletivo.
A propósito, ressalta-se o texto da Súmula 354/STJ: A invasão do imóvel é causa de 
suspensão do processo expropriatório para fins de reforma agrária.
3. No caso dos autos, restou consignado no acórdão local, bem como reconhecido 
pelo agravante (item 19 do agravo regimental), a anterioridade do esbulho 
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possessório que acometeu o imóvel expropriando em relação à notificação para a 
realização de vistoria pelo INCRA. Desse modo, estando o acórdão recorrido em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.134.313/PB, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 05/09/2016).

Por fim, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido  de que a invasão do imóvel é 

causa de suspensão do processo expropriatório para fins de reforma agrária, nos termos da Súmula 

354/STJ. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. OFENSA AO ARTIGO 535 
DO CPC/73 NÃO CARACTERIZADA. DESAPROPRIAÇÃO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE VISTORIA E AVALIAÇÃO DE 
IMÓVEL RURAL. ANTERIORIDADE DO ESBULHO. LEI 8.629/93. SÚMULA 
354/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Nos termos do art. 2º, § 6º, da Lei 8.629/93 e dos precedentes desta Corte, é 
vedada a vistoria de imóvel para fins de reforma agrária quando há esbulho 
possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter 
coletivo.
A propósito, ressalta-se o texto da Súmula 354/STJ: A invasão do imóvel é causa de 
suspensão do processo expropriatório para fins de reforma agrária.
3. No caso dos autos, restou consignado no acórdão local, bem como reconhecido 
pelo agravante (item 19 do agravo regimental), a anterioridade do esbulho 
possessório que acometeu o imóvel expropriando em relação à notificação para a 
realização de vistoria pelo INCRA. Desse modo, estando o acórdão recorrido em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.134.313/PB, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 05/09/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS 
DE REFORMA AGRÁRIA. INVASÃO DO IMÓVEL. ESBULHO POSSESSÓRIO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
SÚMULA 354/STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. Inviável rever a premissa fática fixada pelo Tribunal a quo sobre ter ou não a 
invasão influído na avaliação da produtividade do imóvel, por demandar o reexame 
do acervo fático-probatório dos autos, óbice da Súmula 7/STJ.
2. Orientação adotada pela Corte de origem em sintonia com a jurisprudência do 
STJ, no sentido de que "a invasão do imóvel é causa de suspensão do processo 
expropriatório para fins de reforma agrária" (Súmula 354/STJ). (AgRg no Ag 
1.432.291/BA, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 8.10.2013, 
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DJe 18.10.2013).
3. "Qualquer que seja a data da invasão, anterior ou posterior, ou mesmo sua 
extensão, se total ou mínima, o esbulho possessório acarreta a suspensão do 
processo expropriatório quanto aos atos mencionados no art. 2º, § 6º, da Lei n. 
8.629/93" (AgRg no REsp 1.249.579/AL, DJe de 4/9/2013).
4.Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 516.531/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 05/08/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0252806-0 AREsp 380.822 / BA

Números Origem:  00020273820074013300  200633090034000  200720267  200733000020267  
200801000000278  20273820074013300  20273820074013800

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : NOVA DELHI GENÉTICA LTDA 
ADVOGADOS : RENATO DOS HUMILDES  - BA014422 

 SILVIO PINHEIRO E OUTRO(S) - BA017046 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : NOVA DELHI GENÉTICA LTDA 
ADVOGADOS : RENATO DOS HUMILDES  - BA014422 

 SILVIO PINHEIRO E OUTRO(S) - BA017046 
INTERES.  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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